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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTO: IDENTIFICAÇÃO 
DE ELEMENTOS DO TEXTO (TEMA, IDEIA CENTRAL, 

IDEIAS SECUNDÁRIAS, RELAÇÕES DE SENTIDO ENTRE 
PALAVRAS E FRASES, RELAÇÕES ENTRE PARÁGRAFOS). 

ASPECTOS DO TEXTO DISSERTATIVO (PONTO-DE-
VISTA, ARGUMENTOS E RELAÇÕES DE CAUSA-

CONSEQUÊNCIA); ESTILOS DE TEXTO (TÉCNICO, 
CIENTÍFICO, LITERÁRIO E JORNALÍSTICO). COESÃO E 

COERÊNCIA TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.
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É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-

tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-

plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 



LÍNGUA PORTUGUESA

10

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 
opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 
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Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-
teção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis liga-
dos por uma relação 

jurídica

Individuais Homo-
gêneos

Divisível Determinados ligados 
por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.
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Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encontra-

-se em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. Ve-
jamos:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (....)

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-
plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restri-

ções, como por exemplo, de que se atenda à função social da pro-
priedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos sociais estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. Ve-
jamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;
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II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinquenta por cento à do normal;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante in-

centivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-

mas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nas-

cimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 

trabalho;
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalha-
dores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho;

a) (Revogada).
b) (Revogada).

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções 
e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário 
e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhado-
res domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplifi-
cação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e aces-
sórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os 
previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua 
integração à previdência social.

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a funda-
ção de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, veda-
das ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização 
sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou eco-
nômica, na mesma base territorial, que será definida pelos traba-
lhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coleti-
vos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratan-
do de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio 
do sistema confederativo da representação sindical respectiva, in-
dependentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à orga-
nização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas 
as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos traba-
lhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os inte-
resses que devam por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá 
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e em-
pregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus inte-
resses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e 
deliberação.
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Muita competitividade
Até como um complemento ao tópico da empatia, podemos 

apontar a competitividade como um elemento debilitante das 
boas relações humanas no trabalho.

Afinal, em nome de um reconhecimento maior, muitos po-
dem optar por abandonar a gentileza, o respeito e a generosi-
dade no dia a dia.

E, aí, os problemas podem se acumular, com o aumento de 
conflitos internos, estresse em níveis desproporcionais e uma 
insatisfação que pode levar ao aumento do índice de rotativida-
de na empresa.

Como promover as relações humanas no trabalho?
A seguir, nós vamos destacar alguns pontos-chave que o se-

tor de RH pode se inspirar para valorizar — continuamente — as 
relações humanas no trabalho. São eles:

- monte um plano de carreira que envolva a todos os pro-
fissionais;

- consolide um sistema de avaliação com o feedback 360°, 
permitindo a transparência e a autonomia para que todos te-
nham voz ativa na empresa;

- treine e capacite as equipes a desenvolverem a inteligência 
emocional — individual e coletivamente;

- monte uma comunicação eficaz na empresa;
- coíba ações que possam ferir o orgulho dos colaboradores;
- promova campanhas de conscientização e respeito à diver-

sidade no ambiente de trabalho;
- estabeleça eventos internos que facilitem e fortaleçam a 

interação e integração das equipes. Isso fomenta, qualitativa-
mente, as relações humanas no trabalho;

- oriente a liderança a estimular a competitividade, para ge-
rar engajamento, mas sempre sob a sua supervisão para evitar 
os excessos.

Convém adiantar: todas essas ações devem ser planejadas 
e executadas pelo setor de RH — sempre em conjunto com as 
lideranças da empresa.

Pois, assim, há como realizar um monitoramento próximo e 
efetivo a respeito dos resultados de cada ação promovida. Com 
base em métricas previamente estipuladas, os profissionais con-
seguem avaliar o efeito que cada campanha surtiu, podendo in-
tensificar ou diversificar as ações seguintes.

No fim das contas, promover as relações humanas no traba-
lho é uma necessidade. Suas ações e consequências contribuem 
diretamente com o desenvolvimento de uma empresa.

Na mesma proporção que a falta de um cuidado, nesse sen-
tido, estabelece um clima desagregador à rotina, com resultados 
bastante problemáticos. (https://www.xerpa.com.br/blog/rela-
coes-humanas-no-trabalho/)

O Relacionamento interpessoal é um conceito da área da 
sociologia e psicologia que significa uma relação entre duas ou 
mais pessoas. Este tipo de relacionamento é marcado pelo con-
texto onde ele está inserido, podendo ser um contexto familiar, 
escolar, de trabalho ou de comunidade.

O relacionamento interpessoal é fundamental em qualquer 
organização, pois são as pessoas que movem os negócios, es-
tão por trás dos números, lucros e todo bom resultado, daí a 
importância de se investir nas relações humanas. No contexto 
das organizações, o relacionamento interpessoal é de extrema 
importância. Um relacionamento interpessoal positivo contribui 
para um bom ambiente dentro da empresa, o que pode resultar 
em um aumento da produtividade.

Em uma empresa é muito importante desenvolver cursos 
e atividades que estimulem as relações interpessoais a fim de 
melhorar a produtividade através da eficácia. Pessoas focadas 
produzem mais, se cansam menos e causam menos acidentes. 
Por isso, o conceito de relacionamento interpessoal vem sendo 
aplicado em dinâmicas de grupo para auxiliar a integração entre 
os participantes, para resolver conflitos e proporcionar o auto-
conhecimento.

Estimulando as Relações Interpessoais todos saem ganhan-
do, a empresa em forma de produtividade e os colaboradores 
em forma de autoconhecimento, o que agrega valores em sua 
carreira e em sua relação com a família e a sociedade.

Trabalhar as relações interpessoais dentro das empresas é 
tão importante quanto à qualificação e capacitação individual, 
pois quanto melhores forem as relações, maiores serão a cola-
boração, a produtividade e a qualidade.

Entre os relacionamentos que temos na vida, os de trabalho 
são diferenciados por dois motivos: um é que não escolhemos 
novos colegas, chefes, clientes ou parceiros; o outro é que, in-
dependentemente do grau de afinidade que temos com as pes-
soas no ambiente corporativo, precisamos relacionar bem com 
elas para realizar algo junto. A cordialidade desinteressada que 
oferecemos por iniciativa própria, sem esperar nada em troca, é 
um facilitador do bom relacionamento no ambiente de trabalho. 
Afinal, os relacionamentos são a melhor escola para o nosso de-
senvolvimento pessoal.

Chiavenato (2002), nos leva a compreender que a qualidade 
de vida das pessoas pode aumentar através de sua constante 
capacitação e de seu crescente desenvolvimento profissional, 
pois pessoas treinadas e habilitadas trabalham com mais faci-
lidade e confiabilidade, prazer e felicidade, além de melhorar 
na qualidade e produtividade dentro das organizações também 
deve haver relacionamentos interpessoais, pois o homem é um 
ser de relações, ninguém consegue ser autossuficiente e saber 
se relacionar também é um aprendizado.

As convivências ajudam na reflexão e interiorização das pes-
soas, e também apresentam uma rejeição à sociedade egoísta 
em que vivemos.

De qualquer forma, não podemos deixar de entender que 
uma organização sem pessoas não teria sentido. Uma fábrica 
sem pessoas pára; um computador sem uma pessoa é inútil. 
“Em sua essência, as organizações têm sua origem nas pessoas, 
o trabalho é processado por pessoas e o produto de seu trabalho 
destina-se às pessoas (LUCENA, 1990, p.52)”.

Nesse sentido, Chiavenato (1989) fala que a integração en-
tre indivíduos na organização é importante porque se torna viá-
vel um clima de cooperação, fazendo com que atinjam determi-
nados objetivos juntos.

Para Chiavenato (2000, p.47), antigamente, a área de recur-
sos humanos se caracterizava por definir políticas para tratar as 
pessoas de maneira comum e padronizada. Os processos de Re-
cursos Humanos tratavam as pessoas como se todas elas fossem 
iguais e idênticas.

Hoje, há diferenças individuais e também, há diversidade 
nas organizações. A razão é simples: quanto maior a diferença 
das pessoas, tanto maior seu potencial de criatividade e inova-
ção.
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A diversidade está em alta. As pessoas estão deixando de 
serem meros recursos produtivos para ser o capital humano da 
organização. O trabalho está deixando de ser individualizado, 
solitário e isolado para se transformar em uma atividade grupal, 
solidária e conjunta.

Hoje, em vez de dividir, separar e isolar tornou-se impor-
tante juntar e integrar para obter efeito de melhor e maior re-
sultado e multiplicador. As pessoas trabalham melhor e mais 
satisfeitas quando o fazem juntas. Equipes, trabalho em conjun-
to, compartilhamento, participação, solidariedade, consenso, 
decisão em equipes:essas estão sendo as palavras de ordem nas 
organizações ( CHIAVENATO, 2002, p.71-72 ).

Como se viu até então, as pessoas são produtos do meio em 
que vivem, têm emoções, sentimentos e agem de acordo com o 
conjunto que as cercam seja no espaço físico ou social.

As Relações Humanas nas Organizações
Os indivíduos dentro da organização participam de grupos 

sociais e mantêm-se em uma constante interação social. Para 
explicar o comportamento humano nas organizações, a Teoria 
das Relações Humanas passou a estudar essa interação social. 
As relações humanas são as ações e atitudes desenvolvidas e 
através dos contatos entre pessoas e grupos.

Cada pessoa possui uma personalidade própria e diferencia-
da que influi no comportamento e atitudes das outras com quem 
mantém contatos e é, por outro lado, igualmente influenciada 
pelas outras. Cada pessoa procura ajustar-se às demais pesso-
as e grupos, pretendendo ser compreendida, aceita e participa, 
com o objetivo de entender os seus interesses e aspirações.

A compreensão da natureza dessas relações humanas per-
mite melhores resultados dos subordinados e uma atmosfera 
onde cada pessoa é encorajada a expressar-se livre e de manei-
ra sadia.

Com o avanço da tecnologia, o trabalho também passa a ser 
mais individual, cada funcionário em seu setor, isso faz com que 
as pessoas fiquem distantes uma das outras, aumentando o ní-
vel de stress, pois não conseguem mais se relacionarem, não há 
mais tempo para o diálogo.

A comunicação hoje é tudo, saber se comunicar é funda-
mental e para o sucesso de uma organização isso é essencial. 
Chiavenato (2010, p.47) diz: “A informação não é tocada, pal-
pável nem medida, mas é um produto valioso no mundo atual 
porque proporciona poder”.

Diante do exposto vê-se que o mundo gira em torno da co-
municação e da informação e para que uma organização tenha 
sucesso é necessário que a comunicação seja clara, direta e 
transparente assim como as relações interpessoais.

Conforme diz Chiavenato (1989, p.3):
As organizações são unidades sociais (e, portanto, constituí-

das de pessoas que trabalham juntas) que existem para alcançar 
determinados objetivos. Os objetivos podem ser o lucro, as tran-
sações comerciais, o ensino, a prestação de serviços públicos, a 
caridade, o lazer, etc. Nossas vidas estão intimamente ligadas 
às organizações, porque tudo o que fazemos é feito dentro das 
organizações.

Os ambientes de trabalho são, pois, organizações, e nelas 
sobressai a interação entre as pessoas, para a promoção da for-
mação humana.

Romão (2002) registra:
Hoje temos que nos preparar para viver a era emocional, 

onde a empresa tem de mostrar ao colaborador que ele é neces-
sário como funcionário profissional, e antes de qualquer coisa 
que é um ser humano com capacidades que reunem à produ-
ção da empresa, formarão uma equipe e harmoniosa em que o 
maior beneficiado será ele mesmo com melhoria em sua quali-
dade de vida, relacionamentos com os outros e, principalmente, 
o cliente que sentirá isso quando adquirir o produto ou serviço 
da empresa gerando a fidelização que tanto se busca.

O melhor negócio de uma organização ainda se chama gen-
te, e ver gente integrada na organização como matéria-prima 
principal também é lucro, além de ser um fator primordial na 
geração de resultados.

Percebe-se que a parte humana da empresa precisa estar 
sempre em processo de educação, não a educação escolar, mas 
uma educação que tenha como objetivo melhorias no compor-
tamento das pessoas, nas relações do dia a dia, pois somos se-
res de ralações, não nos bastamos, precisamos sempre um do 
outro. Precisamos nos relacionar e se comunicar, somos seres 
inacabados em processo de educação constante, estamos em 
busca contínua de mudar nossa realidade.

Algumas dicas que podem ajudar a manter boas relações in-
terpessoais no ambiente organizacional:

Procure investir em sua equipe e na manutenção de relacio-
namentos saudáveis.

Evite gerar competição uns com os outros e estimule a cola-
boração entre colegas e equipes.

Investir no desenvolvimento de habilidades e aprimoramen-
to de competências da equipe.

Quando surgirem os conflitos e as diferenças, aja com cau-
tela e não tome partido de ninguém.

Promova a conversa e evite brigas e discussões.
Algumas Normas de Convivência:
Fale com as pessoas, seja comunicativo, não há nada melhor 

que chegar para uma pessoa e conversar alegremente, discutir 
ideias e falar sobre várias coisas.

Sorria para as pessoas, é sempre bom encontrar uma pessoa 
alegre, sorridente, ela te deixa mais à vontade.

Chame as pessoas pelo nome, nunca coloque apelido de 
mau gosto nas pessoas, afinal você não gostaria que fizessem o 
mesmo com você.

Seja amigo e prestativo, pois ninguém quer um amigo im-
prestável perto de si, e para que você tenha amigos e pessoas 
prestativas, cultive isso também, seja amigo e prestativo.

Seja cordial, faça as coisas com boa vontade, ninguém gosta 
de pessoas que tudo que faz, é com raiva.

Tenha mais interesse com o que as pessoas falam com você, 
seja sincero e franco, mas é claro, com toda educação sem deixar 
as outras pessoas desajeitadas e desconfortáveis ao seu lado.

A dificuldade de relacionamento entre as pessoas é um dos 
principais problemas vivenciados no mundo moderno, quer seja 
entre amigos, entre pessoas da família ou entre colegas de tra-
balho. De modo geral essas desavenças surgem na interação diá-
ria entre duas ou mais pessoas, ocasionadas por divergências de 
ideias, por diferenças de personalidade, objetivos ou metas ou 
por variedade de percepções e modos de analisar uma mesma 
informação ou fato. 

Atualmente, muito tem se falado da importância das rela-
ções interpessoais dentro das organizações, de se humanizar o 
ambiente de trabalho, mas afinal o que é essa tal humanização?
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Humanizar significa respeitar o trabalhador enquanto pes-
soa, enquanto ser humano. Significa valorizá-lo em razão da dig-
nidade que lhe é interna. A prática da humanização deve ser 
observada continuamente.

O comportamento ético deve ser o princípio da vida da or-
ganização, uma vez que se é ético é preocupar-se com a felicida-
de pessoal e coletiva.

Numa sociedade em que os valores morais estão deixando 
de existir por ações que destroem a ética e a moralidade, existe 
uma necessidade oculta de se buscar humanizar as pessoas e 
consequentemente as organizações.

Diante disso, com o aumento da necessidade das empresas 
de gerarem resultados positivos, tem se enfatizado a importân-
cia das relações interpessoais com vistas a melhorar o desempe-
nho funcional e consequentemente contribuir para a realização 
dos objetivos organizacionais.

O relacionamento interpessoal saudável, por exemplo, às 
vezes não encontra proteção no ambiente organizacional, ge-
rando os mais diversos conflitos e, portanto, “desumanizando” 
as organizações.

Entendendo o Relacionamento Interpessoal: Relações Hu-
manas

Relacionamento interpessoal é atualmente o grande dife-
rencial competitivo das mais variadas organizações, ele por sua 
vez, está intimamente ligado à necessidade de se ter recursos 
humanos, mais importantes inclusive que os financeiros e tec-
nológicos, ou seja, tem a ver com trabalho em equipe, confian-
ça, amizade, cooperação, capacidade de julgamento e sabedoria 
das pessoas.

Chiavenato nos diz que antigamente, a área de recursos hu-
manos se caracterizava por definir políticas para tratar as pesso-
as de maneira comum e padronizada. Os processos de Recursos 
Humanos tratavam as pessoas como se todas elas fossem iguais 
e idênticas. Hoje, as diferenças individuais estão em alta: A área 
de Recursos Humanos está enfatizando as diferenças individu-
ais e a diversidade nas organizações. A razão é simples: quan-
to maior a diferença das pessoas, tanto maior seu potencial de 
criatividade e inovação.

As mais recentes abordagens administrativas enfatizam que 
são as pessoas que fazem a diferença nas organizações. Em ou-
tras palavras, em um mundo onde a informação é rapidamente 
disponibilizada e compartilhada pelas organizações, sobressa-
em aquelas que são capazes de transformá-la rapidamente em 
oportunidades, em termos de novos produtos e serviços, antes 
que outras o façam. E isto pode ser conseguido não com a tec-
nologia simplesmente, mas com as pessoas que sabem utilizá-la 
adequadamente. São as pessoas (e não apenas a tecnologia) que 
fazem a diferença. A tecnologia pode ser adquirida por qualquer 
organização com facilidade, nas repartições, setores e estabele-
cimentos. Bons funcionários exige um investimento muito mais 
longo em termos de capacitação quanto a habilidades e conhe-
cimentos e, sobretudo, em termos de confiança e comprometi-
mento pessoal.

Os sujeitos e os diferentes cenários são universos vivos ou 
sistemas inacabados em permanente interação e transformação 
e que, para compreendê-la, não se pode desprezar essa com-
plexidade.

Entende-se que, no âmbito dos conhecimentos que envol-
vem os seres humanos e suas relações com os outros e com o 
mundo (âmbito das Ciências Humanas e Sociais), torna-se ne-
cessário considerar motivações, desejos, crenças, ideias, ideolo-

gias, intenções. Em razão disso, compreende-se que a realidade 
é uma construção social e que os sujeitos também não estão 
prontos e acabados, mas se transformam. Também se compre-
ende a realidade como sendo dinâmica e em constante trans-
formação. Nesse processo de transformação da realidade, ob-
servam-se posições opostas, interesses contrários e a instalação 
de soluções provisórias, porém marcadas por contradições que, 
sendo evidenciadas, produzem a necessidade de novas transfor-
mações.

É preciso haver abertura para o conhecimento, pensar o 
novo, reconstruir o velho, reinventar o pensar. A educação 
abrange mais do que o saber fazer, é preciso aprender a viver 
com os outros, desenvolver a percepção de depender reciproca-
mente, administrar conflitos, a participação de projetos comuns, 
a ter prazer no espaço comum (CESAR; BIACHINI; PIASSA, 2008).

Trabalhar as relações humanas em grupo envolve as diferen-
ças, opiniões, conceitos, atitudes, crenças, valores, preconcei-
tos, diante de sua profissão, enfocando aspectos de Motivação, 
Autoestima, Percepção, Comunicação, Colaboração, Feedback, 
Liderança e Grupos, para um melhor conhecimento de si próprio 
e melhorar relações com o outro.

Muitas pessoas já perderam a noção do que é um convívio 
saudável e simplesmente se concentram em chegar à frente a 
qualquer custo. Como consequências naturais surgem diversos 
conflitos que podem comprometer o bom relacionamento den-
tro das instituições.

Quando realmente queremos, as coisas acontecem. O pri-
meiro passo para a mudança é a aceitação das nossas deficiên-
cias, da aceitação de nós mesmos. Para isso, temos que mudar 
nossa atitude! Pergunte-se: Eu preciso mudar essa relação? Eu 
quero mudar essa relação? Eu posso fazer algo para transformar 
essa situação? Eu vou fazer isso? Se a resposta for positiva para 
as quatro perguntas, estamos preparados para mudar e reverter 
o quadro. Sem a nossa mudança de atitude, não há mudança nos 
relacionamentos. É muito fácil querermos mudar o outro, quan-
do na verdade, temos que começar por nós mesmos.

Enfim, a forma como lidamos com o conflito é o que faz toda 
a diferença. Todo conflito apresenta uma oportunidade de en-
xergarmos o ponto de vista do outro e percebermos se faríamos 
o mesmo, caso estivéssemos no lugar dele. Se agirmos assim, os 
conflitos começam a ter um lado extremamente positivo, pois 
podem ser ótimas oportunidades para mudança de percepção, 
inovação na empresa, cooperação entre as pessoas e, principal-
mente, estímulo para que aconteça maior sinceridade nas rela-
ções interpessoais. 

Cada pessoa tem uma história de vida, uma maneira de pen-
sar a vida e assim também o trabalho é visto de sua forma es-
pecial. Há pessoas mais dispostas a ouvir, outras nem tanto, há 
pessoas que se interessam em aprender constantemente, outras 
não, enfim as pessoas têm objetivos diferenciados e nesta situa-
ção muitas vezes priorizam o que melhor lhes convém e às vezes 
em conflito com a própria empresa. Portanto:

O autoconhecimento e o conhecimento do outro são com-
ponentes essenciais na compreensão de como a pessoa atua 
no trabalho, dificultando ou facilitando as relações. Dentre as 
dificuldades mais observadas, destacam-se: falta de objetivos 
pessoais, dificuldade em priorizar, dificuldade em ouvir (BOM 
SUCESSO, 1997, p.38).

Sem respeito pelo nosso semelhante, um bom relaciona-
mento interpessoal não será possível. Por sermos seres huma-
nos diferentes uns dos outros, costumamos ver as pessoas e as 
situações que vivemos de forma como fazem sentido para nós, 




